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Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos
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DECRETO N° 8.445, DE 6 DE MAIO DE 2015

Altera o Anexo ao Decreto n? 5.741, de 30 de margo de
2006, que regulamenta os arts. 27-A, 28-A e 29-A da Lei

Vigéncia n2 8.171, de 17 de janeiro de 1991, e organiza o
Sistema  Unificado de Atencdo a Sanidade
Agropecuaria.

A PRESIDENTA DA REPUBLICA, no uso da atribuicdo que Ihe confere o art. 84, caput, inciso 1V, da
Constituicdo, e tendo em vista o disposto nos art. 27-A, art. 28-A e art. 29-A da Lei n? 8.171, de 17 de janeiro de
1991,

DECRETA:
Art. 12 O Anexo ao Decreto n? 5.741, de 30 de mar¢o de 2006, passa a vigorar com as seguintes alteracdes:

“Art. 151. Os servigos publicos de inspecdo vinculados aos Estados, ao Distrito Federal, aos
Municipios e aos consoércios de Municipios solicitardo a verificacdo e o reconhecimento de sua
equivaléncia para a realizacdo do comércio interestadual, na forma definida pelos procedimentos de
adesdo aos Sistemas Brasileiros de Inspecéo de Produtos e Insumos Agropecuarios.

Paragrafo Unico. Apdés a analise e a aprovacdo da documentacéo exigida, seréo realizadas
auditorias nos servicos de inspecdo vinculados aos Municipios e aos consorcios de
Municipios para reconhecer a adesdo aos Sistemas Brasileiros de Inspecdo de Produtos e
Insumos Agropecuarios.” (NR)

FANLLISE3

| - formalizagdo do requerimento, com base nos requisitos e critérios definidos pelo Sistema
Unificado de Atencdo a Sanidade Agropecuaria;

Il - apresentacdo da lei que instituiu o servico de inspecao e da sua regulamentacao;
[l - apresentacéo de plano de trabalho do servigo de inspecéo;
IV - comprovacgéo de estrutura e de equipe compativeis com as atribuicdes; e

V - apresentacdo da lista completa dos estabelecimentos j& registrados e inspecionados pelo
servigo de inspecéo.

§ 12 Os servigos publicos de inspecdo dos Estados e do Distrito Federal solicitardo ao Ministério
da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento a andlise e a aprovagdo da documentagdo para
reconhecimento da equivaléncia.

§ 22 Competem aos servi¢os publicos de inspecdo dos Estados que aderiram aos Sistemas
Brasileiros de Inspecdo de Produtos e Insumos Agropecuarios a analise da documentagdo e a
realizacdo de auditoria técnico-administrativa para verificagdo da equivaléncia dos servigos publicos
de inspecao vinculados aos Municipios e aos consorcios de Municipios em sua jurisdi¢éo, antes da
aprovacao final pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento.

§ 32 Na hipotese de o servico publico de inspec¢éo do Estado ndo ter aderido aos Sistemas
Brasileiros de Inspe¢édo de Produtos e Insumos Agropecuarios, 0s servicos publicos de inspecéo
vinculados aos Municipios e aos consorcios de Municipios em sua jurisdicéo solicitardo diretamente
ao Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento a anélise e a aprovagdo da documentagéo e
a realizacéo de auditoria técnico-administrativa para reconhecimento da equivaléncia.

§ 4° Os servigos de inspecao vinculados aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municipios e aos
consorcios de Municipios que aderiram ao Sistema Brasileiro de Inspecdo de Produtos de Origem
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Animal serdo periodicamente submetidos a auditorias técnico-administrativas pelo Ministério da
Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, para aperfeicoamento desse Sistema e manutencdo da
adeséo.

§ 52 Os servigos de inspecgéo vinculados aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municipios e aos
consorcios de Municipios que aderiram ao Sistema Brasileiro de Inspecdo de Produtos de Origem
Animal fornecerdo ao Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, na forma e periodicidade
definidas por este 6rgéo, a lista de que trata o inciso V do caput atualizada, contendo, inclusive, o
namero de identificacdo dos estabelecimentos.

§ 62 Os estabelecimentos identificados nas listas a que se referem o inciso V do caput e 0 § 59
serdo integrados ao Sistema Brasileiro de Inspe¢éo de Produtos de Origem Animal.

§ 72 O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento e os 6rgédos estaduais competentes
terdo prazo de noventa dias, contado da data de protocolo do requerimento de reconhecimento de
equivaléncia e habilitagdo dos servicos de inspecdo devidamente instruido, para andlise da
documentacéo entregue, realizacdo de auditorias técnico-administrativas nos casos de servicos de
inspecdo de Municipios e de consércios de Municipios e manifestacdo quanto ao deferimento do
pedido.

§ 82 O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento ter4 prazo de trinta dias para a
manifestacdo final, de que trata o § 29, sobre o deferimento do pedido de reconhecimento de
equivaléncia e habilitacdo dos servicos de inspe¢do de Municipios e de consércios de Municipios,
contado da data de recebimento da documentacéo enviada pelo 6rgao competente estadual.

§ 92 O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento e os 6rgédos estaduais competentes
poderéo solicitar a realizagc&o de diligéncias, 0 que ensejara a interrup¢do dos prazos de que tratam
0s 88 79 e 89 que serdo reabertos a partir do protocolo da documentagdo que comprove seu
atendimento.” (NR)

Art. 22 Este Decreto entra em vigor quarenta e cinco dias apds a data de sua publicacéo.

Brasilia, 6 de maio de 2015; 1942 da Independéncia e 1272 da Republica.

DILMA ROUSSEFF
Katia Abreu
Patrus Ananias

Este texto ndo substitui o publicado no DOU de 7.5.2015
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